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RESUMO  

 
SOUSA, Claudiane Santana de. CENTRO DE DETENÇÃO FEMININA EM PALMAS 
(TO). 2021. 64 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) – Curso de Arquitetura 
e Urbanismo, Centro Universitário Luterano de Palmas, Palmas/TO, 2021. 

 
 

O aumento do encarceramento feminino no Brasil é uma realidade constante, 
tendo um considerável aumento de mulheres presas a cada ano. Com o passar do 
tempo, foi necessária a construção de prédios para presídios femininos, sendo por 
meio da arquitetura prisional/penal, que buscam através da reclusão, o cumprimento 
de penas privativas de liberdade de acordo com cada sentença; No tocante às 
instituições destinadas à aplicação de pena, nota-se a deficiência para receber essas 
mulheres, o que impossibilita o processo de ressocialização após a reclusão, diante 
da falta de estrutura básica e adequada nas penitenciárias do país. A fim de solucionar 
essa problemática, faz-se uso da arquitetura como principal ferramenta auxiliadora 
para que se tenha unidades prisionais que atendam com qualidade as demandas do 
público carcerário feminino, uma vez que a arquitetura afeta diretamente o ambiente 
construído, desde questões climáticas até questões psicológicas e físicas, 
proporcionando assim diferentes emoções e sentimentos para as pessoas que 
adentram o edifício. Para a realização deste trabalho, foram feitas pesquisas 
bibliográficas para fundamentação teórica relacionadas a história sobre as primeiras 
arquiteturas prisionais; diretrizes e linhas projetuais do edifício prisional/penal; e outros 
referentes ao tema. O trabalho propõe a utilização da arquitetura como principal 
ferramenta auxiliadora  para o desenvolvimento de uma proposta de anteprojeto 
seguindo as diretrizes e normas específicas do desenho do projeto, propõe-se o 
anteprojeto de um prédio prisional com enfoque na humanização dos espaços e com 
infraestrutura básica capaz de mudar tanto realidade de vida dessas mulheres, quanto 
a realidade do espaço prisional, elaborando uma proposta de anteprojeto com 
espaços que possam abrigar as necessidades identificadas no Estado do Tocantins, 
na cidade de Palmas-TO objeto desse estudo, favorecendo o campo de pesquisa 
sobre encarceramento no Brasil e fomentando possíveis mudanças na realidade 
brasileira. 
 

Palavras-chave: Arquitetura Prisional/penal. Ressocialização. Humanização. 
 

 

 



 

 

 

ABSTRACT  

 
SOUSA, Claudiane Santana de. Título do trabalho em inglês. 2021. 64 f. Trabalho 
de Conclusão de Curso (Graduação) – Curso de Arquitetura e Urbanismo, Centro 
Universitário Luterano de Palmas, Palmas/TO, 2021. 

 

The increase in female incarceration in Brazil is a constant reality, with a 

considerable increase in women imprisoned each year. Over time, it was necessary to 

build buildings for women's prisons, through prison/penal architecture, which seek, 

through incarceration, the fulfillment of custodial sentences according to each 

sentence; With regard to institutions dedicated to the application of punishment, there 

is a deficiency in receiving these women, which makes the process of resocialization 

after imprisonment impossible, given the lack of basic and adequate structure in the 

country's penitentiaries. In order to solve this problem, architecture is used as the main 

aiding tool to have prisons that meet the demands of the female prison population with 

quality, since architecture directly affects the built environment, from climate issues to 

psychological and physical, thus providing different emotions and feelings for the 

people who enter the building. To carry out this work, bibliographical research was 

carried out for theoretical foundation related to the history of the first prison 

architectures; prison/penal building guidelines and design lines; and others related to 

the theme. The work proposes the use of architecture as the main auxiliary tool for the 

development of a draft proposal following the guidelines and specific standards of the 

project design, it is proposed the draft of a prison building with a focus on the 

humanization of spaces and with capable basic infrastructure to change both the reality 

of these women's lives and the reality of the prison space, developing a proposal for a 

preliminary project with spaces that can accommodate the needs identified in the State 

of Tocantins in the city of Palmas-TO, object of this study, favoring the field of research 

on incarceration in Brazil and fostering possible changes in the Brazilian reality. 

 

Keywords: Prison/Criminal Architecture. Resocialization. Humanization. 
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“A verdadeira compaixão é mais do que atirar 

uma moeda a um pedinte. É ver que o edifício 

que produz pedintes precisa de 

reestruturação. ” 

(Martin Luther King Jr.) 
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1 INTRODUÇÃO  

A presente pesquisa refere-se a um trabalho de conclusão de curso de 

Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Luterano de Palmas-CEULP/ULBRA,  

cuja temática abordada é o provimento de um lugar adequado para detenção e 

ressocialização de mulheres em privação de liberdade na cidade de Palmas-TO. O 

mesmo se embasará em leituras e artigos abrangendo e direcionando o foco a 

edificações construídas para esta finalidade de atendimento. 

Conforme o Infopen (2016), 62% das prisões de mulheres estão relacionadas 

ao tráfico de drogas. Entretanto, a maior parte das mulheres encarceradas não são 

vinculadas à grandes redes de organizações criminosas e não ocupam posições de 

gerência ou alto nível, costumam ocupar posições secundárias nestes tipos de crime. 

Muitas vezes, essas mulheres apenas entram no tráfico de drogas para assumir o 

papel desempenhado pelo seu companheiro antes do mesmo ser preso.  

Nesta conjuntura, há no presente trabalho o interesse em abordar o problema 

da criminalidade feminina com a devida atenção que a questão requer, com afinco em 

atribuir significado aos números supramencionados, pois estes indicam não apenas o 

quantitativo de mulheres presas, mas apontam para outros inúmeros problemas 

sociais de ordem estrutural existentes na sociedade, a saber o déficit em educação e 

consequentemente a falta de qualificação profissional e o desemprego, além da baixa 

qualidade de vida. 

  No intuito de colaborar com a ressocialização de mulheres que precisam 

cumprir medidas de detenção e ressocialização, procedeu-se com o desenvolvimento 

de uma proposta de anteprojeto arquitetônico partindo do conceito de torná-lo 

funcional, visando abranger as premissas de humanização e atender às 

particularidades dos usuários de forma a impactar positivamente no seu processo de 

ressocialização.  

 

                                      

1.1 Problemática 

Para Calixto (2016), a evolução do encarceramento feminino pode estar 

associado à necessidade de renda extra devido ao menor ganho de salário em relação 

aos homens, exclusão social e desemprego; o autor ainda ressalta a importância do 

debate pela defesa dos direitos das mulheres e da conquista da igualdade de gênero. 
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Alguns casos de prisão de mulheres estão relacionados ao consumo e dependência 

de substâncias como álcool e drogas ilícitas e, nesse caso, os crimes são cometidos 

para sustentar essas dependências.  

As unidades prisionais não estão preparadas estruturalmente para as 

necessidades das mulheres encarceradas e suas necessidades peculiares como 

gestação e filhos recém-nascidos. No Tocantins, essa realidade não poderia ser 

diferente uma vez que a Unidade de Prisão Feminina (UPF) do Estado do Tocantins 

localizada em Palmas, a capital do Estado do Tocantins. A UPF é uma residência 

adaptada para o encarceramento e fica num bairro residencial denominado 

Taquaralto, a qual não conta com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP (2011). Além disso, as mulheres que 

trabalham nas unidades prisionais não recebem treinamento adequado para tratar das 

singularidades das presas, especialmente no processo de constituição de 

subjetividade feminina, demonstrando uma necessidade de capacitação para a 

sensibilização do sistema prisional como um todo (BARCINSKI, ALTENBERND e 

CAMPANI, 2014). 

Frente a esse cenário, de que maneira uma proposta de anteprojeto 

arquitetônico destinado à edificação voltado ao público carcerário feminino pode vir a 

contribuir para que as mesmas possam cumprir a pena em um ambiente digno e 

humanizado?  

 

1.2 Justificativa  

Estudos apontam que muitas mulheres que estão inseridas no mundo do crime, 

sofrem abandono ou falta de auxílio familiar, são pessoas com pouca escolaridade e 

com menos perspectivas (INFOPEN, 2017). O primeiro Censo Carcerário Feminino 

do Estado do Tocantins realizado no ano de 2019, apontou que 22% das detentas 

possuem perfil de escolaridade com ensino fundamental incompleto, e apenas 1% 

com ensino superior completo. Além disso, 38% das condenadas tem perfil etário de 

22 a 30 anos, as estatísticas apontam que as razões que as levaram à prisão estão 

num percentual de 14% por homicídio e 67% por tráfico de drogas, sendo que 74% 

são mães. 

Diante de toda essa realidade, nota-se a importância do tema considerando a 

sua relevância social, ambiental e econômico; Com intuito de trazer soluções 

adequadas através de estratégias arquitetônicas que darão suporte para o 
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desenvolvimento de um anteprojeto arquitetônico humanizado que acolha as detentas 

em uma unidade de qualidade, com espaços confortáveis, considerando suas 

particularidades e funcionalidade visando proporcionar a elas dignidade. Haja vista 

que se deve respeitar as necessidades básicas inerentes a todos os cidadãos 

brasileiros como garantias fundamentais previstas na Constituição Federal vigente, 

possibilitando condições humanas adequadas para se viver, ainda que estes estejam 

em privação de liberdade. Para atender o viés ambiental, este será aprofundado 

através da escolha de materiais sustentáveis de fácil acesso na região bem como de 

baixo custo, fazendo uso de energia limpa, além de utilizar de soluções bioclimáticas 

e também sustentáveis como a ventilação cruzada, aberturas zenitais, possibilitando 

a redução de custos na concepção do projeto com soluções simples e sustentáveis 

propiciando assim maior conforto e qualidade para os usuários que adentram a 

edificação.  

Pensando no  o viés econômico a proposta de anteprojeto aponta como uso 

dos matérias de fácil acesso bem como vida útil durável para que minimize os custos 

com manutenção e uma vez que se faça necessária por se tratar de um equipamento 

público pensou-se que a proposta poderá ser custeada pelo estado com parcerias 

privadas; a proposta também visa a geração de emprego e renda pois para a que a 

mesma funcione faz-se necessário equipes de colaborados tais como agentes 

prisionais, equipe medica, limpeza entre outras. 

Destarte, a proposta de anteprojeto colabora-se para que estas mulheres em 

situação de vulnerabilidade social, dentre elas um percentual expressivo de mães, 

possam recuperar a autoestima ao receberem em ambiente de convivência digno e 

acolher, podendo dispor de uma oportunidade para sua ressocialização e reintegração 

na sociedade. Outrossim, que a estrutura da Casa de Prisão Feminina esteja em 

consonância com a Lei 11.942 (BRASIL, 2009), a qual assegura às mães presas e 

aos recém-nascidos, condições mínimas de assistência, além de vislumbrar o bem-

estar e saúde mental destas mães.  

    

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo geral 

 O objetivo deste trabalho é desenvolver o anteprojeto de uma Casa de prisão 

Feminina com base na arquitetura prisional/penitenciária e com conceitos 

relacionados a humanização e ressocialização das detentas na cidade de Palmas-TO. 
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1.3.2 Objetivos específicos 

 Realizar fundamentação teórica acerca do tema, tal como estudar as 

tipologias projetuais de arquitetura prisional.   

 Compreender o funcionamento de edificações de uso similar de maneira 

a agregar valor a edificação e possam dar embasamento a execução 

projetual.  

 Desenvolver uma proposta de anteprojeto arquitetônico de qualidade, 

promovendo flexibilidade a edificação, acessibilidade e conforto 

ambiental.  

 Destacar usos que consolidam um projeto de integração e espaços 

humanizados para promoção da qualidade de vida dos usuários.  

 

2 METODOLOGIA  

Para desenvolver o anteprojeto da Unidade Penitenciaria Feminina na na cidade 

de Palmas-TO, foi aderida uma metodologia que trouxesse embasamento a pesquisa, 

servindo de diretrizes e qualificando os objetivos específicos propostos. 

Para elaboração do trabalho, no primeiro momento foi realizada fundamentação 

teórica através de leitura de artigos científicos, revistas, livros, sites, pesquisas 

bibliográficas com informações de fonte primárias e secundárias, levantamento de 

dados e estudos de casos de edificações existentes que tenha a mesma finalidade, 

os quais dão suporte para o desenvolvimento do anteprojeto arquitetônico  

No segundo momento foram analisados dados quantitativos acerca do público 

carcerário feminino no estado do Tocantins e na cidade de Palmas-TO, através da 

verificação de números no primeiro Censo Carcerário Feminino do Tocantins, 

realizado no ano de 2019, pela Secretaria da Cidadania e Justiça (TOCANTINS, 

2019), onde também se inicia uma abordagem sobre referências teóricas, que 

direcionam a um maior entendimento sobre quem é a mulher infratora ‘ quais são os 

fatores que levam essas mulheres a cometer crimes que acarretam na sua privação 

de liberdade.  

Na terceira etapa foram pesquisados modelos arquitetônicos de tipologia similar 

por meio de estudos de casos em sites especializados em arquitetura como Archdaily, 

onde foram feitas análises qualitativas, posteriormente foi desenvolvido a análises das 
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condicionantes do terreno, partido arquitetônico, formas e elementos, modelação 

estrutural e estudo volumétrico. 

 Para o desenvolvimento operacional da proposta arquitetônica, serão utilizados 

ferramentas computacionais como os programas: Autocad (2020), Sketchup (2018), 

tendo como principal software o Revit (2020), apoiado nos dados adquiridos por meio 

desta metodologia.     

 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1.1 Apanhado histórico das prisões no Brasil; 

Tema já muito discutido, porém, a humanização do sistema prisional se torna 

cada vez mais urgente e necessária, não somente para a construção de meios efetivos 

de restauração moral da infratora da lei, mas também como forma de revitalização 

dessa área da Arquitetura Prisional. 

De acordo com o relatório de Informações Infopen-Mulheres (2017), o Brasil 

ocupava a quarta posição, em números absolutos, entre os doze que mais encarceram 

mulheres no mundo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, China e da Rússia. 

Tais números refletem a realidade brasileira em vários Estados da Federação, a título 

de exemplo, o número total de mulheres em privação de liberdade no Ceará passou 

de 1.065 para 1.808, entre dezembro de 2014 e dezembro de 2019, representando 

uma variação percentual de 69,8%, segundo dados do Infopen. No Brasil, o número 

de mulheres presas passou de 36.495 para 37.197, uma variação de 1,9%, no mesmo 

período.  

Segundo Diniz (2015 Apud GERMANO et a, 2018), “[...] o presidio é uma 

máquina de abandono para a qual os sentidos de violência são múltiplos” (p. 210). 

Contudo ao ingressarem no sistema prisional, as mulheres enfrentam o abandono 

afetivo por parte dos familiares e do companheiro, além do distanciamento dos filhos 

o que torna o encarceramento ainda mais difícil para elas.  

De acordo com o Infopen (BRASIL. Ministério da Justiça e segurança Pública. 

Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias. 2017), a humanização nas prisões femininas está longe de ser uma 

realidade na vivência das detentas, haja vista a estrutura física das prisões brasileiras 

as quais são as mais precárias possíveis. Ademais, tal realidade se reflete também 

no contexto do estado do Tocantins. Neste âmbito, identifica-se a falta de 
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infraestrutura que atenda às necessidades diversas do gênero feminino, por se tratar 

de prisão destinada a mulheres, em sua grande maioria mães. 

Segundo o 1º Censo Carcerário Feminino do Tocantins (TOCANTINS. 

Secretaria da Cidadania e Justiça. 1º Censo Carcerário Feminino do Tocantins, 

2019.), 74% das detentas são mães. Tal percentual significativo, traz ao debate 

também o problema da falta de infraestrutura adequada para recepcionar aos filhos 

destas mulheres em privação de liberdade. E considerando que 49% dos filhos são 

menores de 12 anos, é pertinente destacar que neste expressivo número de crianças 

estão recém-nascidos. Preocupado com este contexto, o poder legislativo no âmbito 

nacional, sancionou a Lei 11.942 (BRASIL, 2009.), a qual cuida de assegurar às mães 

presas e aos recém-nascidos condições mínimas de assistência, visando proporcionar 

condições dignas de assistência, bem como berçários e espaços apropriados. 

De acordo com o relatório internacional da ONU (Organização das Nações 

Unidas por meio das Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres 

presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras. Regras de 

Bangkok. 2016), o qual trata de políticas públicas para o encarceramento feminino, 

identifica-se um problema estrutural no padrão das prisões ao não distinguirem a 

questão de gênero e suas especificidades no tocante a infraestrutura das prisões e 

questões organizacionais das mesmas, por padronizarem o ambiente prisional tal qual 

ao masculino. O que acaba por trazer uma desigualdade maior às mulheres, ao não 

disporem do respeito às suas particularidades. 

Nesse sentido, se faz a busca pela preservação da integridade física e 

psicológica dessas mulheres encarceradas, tendo em vista que as detentas tenham 

seus direitos assegurados e cumpram de maneira digna suas penas, tendo em vista 

que essa preservação possa vir a contribuir para assumir o papel de um instrumento 

de controle da criminalidade.  

Varella (2017) defende que há fatores de risco que propiciam a incidência de 

violência urbana, quais sejam a infância negligenciada, crianças que não receberam 

amparo familiar, que sofrem agressões, ou qualquer espécie de omissão, bem como 

o convívio familiar devastado pela criminalidade. Tais fatores que caracterizam a 

violência urbana, se mostram em grande incidência nos grupos mais afetados pelas 

desigualdades sócio econômicas. Não obstante, tais condições não justificam a 



12 

 

 

violência, apesar de retratar a realidade que acomete também o sistema prisional 

feminino tocantinense, a considerar o significativo percentual de baixa escolaridade 

das detentas, bem como a falta de qualificação profissional e poder aquisitivo das 

mesmas, de acordo com dados do 1º Censo Carcerário Feminino de 2019. 

Zaninelli (2015) pontua o capitalismo como um fator relevante para se pensar 

acerca da criminalidade feminina, sendo este um constante estimulador ao 

consumismo, haja visto que há a cultura da ostentação no contexto sócio-cultural em 

que estas mulheres estão inseridas, bem como uma glamourização acerca de marcas 

e produtos caros, o que traz a sensação de poder almejada, no intento momentâneo 

de resolver os problemas da desigualdade social existente, a qual as separa 

estruturalmente dos demais grupos de maior poder aquisitivo. Diante disto, o cenário 

representado pelas detentas no sistema prisional tocantinense, reflete também esta 

perspectiva, o que se faz notório pelo grande número de prisões decorrentes do tráfico 

de drogas, em sua maioria, o que denota o interesse pela renda advinda do tráfico, ao 

considerar que outras possibilidades de auferir a mesma renda seriam pouco 

prováveis, pelo déficit educacional existente e a consequente exclusão no mercado 

de trabalho. Pois para elas, o tráfico é a opção mais vantajosa e acessível, ao trazer 

um poder de compra maior, ainda que advindo de forma arriscada e ilícita. 

Por conseguinte, a hipossuficiência retratada no sistema prisional feminino do 

estado do Tocantins aduz não apenas aos problemas socioeconômicos mas também 

diz a respeito às questões de gênero, ao considerar que a grande parte destas 

mulheres cometeram crimes para respaldar seus companheiros lhes auxiliando no 

tráfico de drogas, dos quais são dependentes economicamente (COSTA, 2008). 

Diante deste problema social generalizado no âmbito nacional compete, 

preliminarmente, fazer um apanhado histórico das prisões no Brasil. Caldeira (2009), 

pontua que a restrição da liberdade é um mecanismo de utilização do Estado como 

forma de punição e correção dos delitos cometidos pelos indivíduos, o qual visa 

estabelecer a ordem e o controle dos conflitos sociais, mecanismo este difundido 

desde os primórdios nas civilizações antigas. 

Segundo Jorge (2000) as prisões na Idade Média não eram pensadas em um 

projeto arquitetônico destinado a tal finalidade. Por esta razão não é vasta a literatura 

arquitetônica voltada para este tipo de edificação. Outrossim, no Brasil também não 

havia uma preocupação com estes espaços destinados a prisões, considerando que 

as cadeias eram em andares inferiores da câmara legislativa, em locais inóspitos, em 
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que não havia fornecimento de suprimentos básicos, alimentação ou qualquer tipo de 

cuidado.  

No contexto do Brasil Colônia, as prisões evidenciavam ainda mais as 

desigualdades sociais, também àquele momento histórico o país não dispunha de 

políticas voltadas para os direitos humanos, tampouco vislumbrava-se um regime 

democrático. Nesta época seria no mínimo utópico pensar em garantias de direitos 

aos presos. Ademais, para Angotti (2011), as mulheres presas eram submetidas 

apenas a uma separação do espaço masculino em razão do sexo e não havia 

nenhuma preocupação de outra natureza, no sentido de atendê-las em suas 

necessidades. Além de considerar também o ranço patriarcal existente no referido 

período, pela questão de gênero, as mulheres presas eram ainda mais ultrajadas. 

Por conseguinte, segundo Almeida (2014), mesmo com a instituição do primeiro 

código criminal no Brasil em 1830, não havia ainda prisões projetadas. Também não 

se vislumbrava a reinserção social dos presos na sociedade, dada a considerável 

mudança de tratamento atribuída aos homens brancos em relação ao procedimento 

para com os negros e pobres na mesma condição de restrição de liberdade. Não 

obstante, após a segunda metade do século XIX, houve a implantação da Casa de 

Correção da Corte, tendo a finalidade de ser uma prisão com trabalho, adotando o 

modelo arquitetônico panóptico. 

Com a intenção do modelo arquitetônico panóptico, havia nas prisões uma 

separação entre os presos de modo a isolá-los totalmente uns dos outros. O intuito 

era o de promover uma penitência maior, possibilitando maior vigilância e silêncio no 

ambiente. Neste modelo havia uma centralização do ambiente de vigilância enquanto 

que as celas ficavam distanciadas e isoladas uma das outras nas partes periféricas, o 

que facilitava a localização do preso (FOCAULT 1999). 

De acordo com Almeida (2014), o Brasil adotava um método híbrido de dois 

sistemas da época, o de Filadélfia e o de Auburn, os quais eram exemplos de 

penitenciárias, já o panóptico era um arquétipo, tratava-se mais de um modelo 

arquitetônico do que de um sistema prisional. Desta forma, no sistema Filadélfia o 

preso tinha uma cela individual, visando o total isolamento, vigilância constante, 

voltado para orações e penitências com viés religioso, no qual havia também castigos 

físicos em hipótese de transgressão das regras supramencionadas. Já no modelo 

Auburn, havia a premissa do silêncio e da vigilância tão rigorosos quanto no método 
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anterior, porém, era possível o contato com os outros visando o trabalho dos mesmos 

em conjunto.  

Por conseguinte, é necessário mencionar também o padrão Radial, o qual 

inspirou a construção da Casa de Correção de São Paulo, inaugurada em 1852. Neste 

estilo havia uma torre centralizada em meio a quatro raios, em que estavam as celas 

e também onde os presos executavam suas obrigações laborais. Destarte, havia uma 

preocupação com o controle do trabalho executado e a vigilância dos presos. Apesar 

disso, o estilo Radial apresentava uma inviabilidade de execução e implementação no 

Brasil, em decorrência do seu valor de execução oneroso, além da morosidade da 

edificação e difícil adequação para possíveis ampliações (ALFREDO, 2018). 

De acordo com Esteca (2010), cita-se ainda os padrões Auburiano e Paralelo. 

Nesse primeiro tem-se um modelo de projeto arquitetônico com pavilhões com formato 

retangular, com celas em duas linhas centrais as quais dão acesso a um pátio de uso 

comum, no qual a ventilação e iluminação estão voltadas para o mesmo, o modelo 

auburiano originou o sistema prisional com pavilhões. No segundo modelo, o Paralelo, 

há uma preocupação com a ressocialização do indivíduo, voltado para ideais 

positivistas, neste tinha-se o intuito de promover espaços voltados exclusivamente 

para o desenvolvimento do trabalho do apenado, bem como a sua educação, 

assistência médica de modo geral, e assim aumentando as possibilidades de projetos 

arquitetônicos no modelo paralelo.  

Segundo Alfredo (2018), o padrão modular apresentava dois modelos, sendo que 

em um deles havia um pátio para cada edifício e no outro os vários edifícios 

organizados a formar um grande pátio central. Seguindo esta tendência, foi inspirada 

a construção do antigo complexo do Carandiru, extinto atualmente. No Tocantins, não 

há um modelo arquitetônico prisional padronizado, considerando os mais de 40 

estabelecimentos prisionais existentes. 

 

3.1.2 Unidades Prisionais Femininas no âmbito do Tocantins; 

De acordo com informações da Secretaria da Cidadania e Justiça, o Estado do 

Tocantins conta atualmente com cinco Unidades Prisionais Femininas, sendo que 

estão localizadas nos municípios de Babaçulândia, Lajeado, Palmas, Pedro Afonso e 

Talismã. Ainda duas Unidades de Semiliberdade Femininas, sendo uma em Palmas 

e a outra em Araguaína. 
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De acordo com Campos (2017), no tocante às unidades prisionais no âmbito 

do Estado do Tocantins, importa mencionar que estas apresentam um padrão similar 

em suas condições estruturais, haja vista que apresentam consideráveis deficiências 

em relação a segurança proporcionada às detentas. Tal conjuntura agravada pela 

superlotação, propicia um clima de convivência pouco harmonioso, logo, 

caracterizado por conflitos constantes, o que descreve um ambiente caótico. 

Considerando a falta de planejamento específico na construção das 

edificações, a fim de atender mulheres na condição de restrição de sua liberdade, é 

necessário pontuar que não há uma organização quanto à funcionalidade dos 

ambientes, tampouco vislumbra-se uma fácil localização das presas de forma fácil e 

específica, ao considerar a desordem dos ambientes.  

Infere-se, portanto, que com as grandes dificuldades as quais o ambiente 

prisional feminino enfrenta, quais sejam o convívio conflituoso entre as detentas, seja 

o espaço precário e não-humanizado, deve haver uma maior preocupação no sentido 

de ressocializar estas mulheres em restrição de liberdade, para que estejam em um 

ambiente apto a propiciar esta reinserção social, e não nas condições que reafirmam 

o caos social e violência a que foram submetidas em suas vivências fora da realidade 

prisional (CAMPOS, 2017). 

 

 

4 ESTUDOS DE CASO 

Neste tópico serão abordados exemplos de modelos arquitetônicos como 

referência onde foram aproveitadas algumas características que norteiam o conceito 

do desenvolvimento da proposta de anteprojeto para o presídio feminino com conceito 

de humanização e acolhimento para os usuários.   

 

4.1.1 Associação de Proteção e Assistência aos Condenados- Apac Feminina 

São João del Rei/ MG, Brasil. 

Em 1972 surgiu o modelo prisional APAC- Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados, que acredita e investe na recuperação dos apenados, motivando o 

retorno destes ao convívio social, presumindo que este individuo deve regressar a 

sociedade sentindo-se útil e recuperado para agir como cidadão de bem (ANDRADE, 

2014). Em Março de 2018 foi inaugurada a Apac Feminina São João del Rei, a mesma 

fica situada em um terreno na Vila Jardim São José, na BR-265, construída ao lado 
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da Apac Masculina São João del Rei, (Figura 1), o prédio possui 1.200 metros 

quadrados de área construída, dispõe de dormitórios separados por regime de 

cumprimento de pena, berçário, salas de aula, dormitórios de visita intima, cozinha, 

refeitórios e auditórios para reuniões, o espaço tem capacidade para receber 80 

recuperandas.  

Figura 1-Localização APAC Feminina 

 

 Fonte: Goolge Earth (2021). Edição: Próprio autor. 

O sistema humanizado e as atitudes ressocializadoras da Apac, que possui base nos 

princípios da valorização humana e na confiança de que os detentos são capazes de 

executar todas as atividades internas da penitenciária tem contribuído de maneira 

significativa para ressocialização dos usuários do sistema prisional, uma vez que a 

unidade tem uma concepção projetual diferente dos presídios convencionais; o 

programa tem várias passos em sua metodologia definidos como 12 os quais são: 1-

A participação da comunidade, 2-recuperando ajudando recuperando, 3- o valor do 

trabalho dentro e fora da unidade, dependendo do regime interno, 4- a espiritualidade 

como ferramenta de recuperação de valores morais, 5- a assistência jurídica dentro 

das unidades, 6- assistência à saúde integral do recuperando, 7- a valorização da 

dignidade humana, 8- a referência familiar, 9- o trabalho voluntario e a formação 

permanente destes agentes, 10- a existência do Centro de Reintegração Social-CRS 

(a estrutura física), 11- uma política interna de mérito, na qual se avalia a progressão 

de regime de apenado; 12- a jornada de libertação com Cristo.  
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Figura 2- APAC Feminina 

 

 Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (2021) 

De acordo com Ernane Barbosa Neves- Juiz de Direito da Comarca de São José 

del Rei-MG, BRASIL, ele ressaltou que “Na Apac, o prédio é construído de forma 

plana, com visão para o horizonte, para que o recuperando possa enxergar que. Além 

dos muros da prisão, existe um futuro que o espera, depois de pagar sua dívida com 

a sociedade. ”  

Apac masculina, o que viabilizou a construção deixando a mais barata, o custo 

final da obra foi em torno de R$ 1,2 milhão.  

Deste estudo de caso pode se extrair a sua contribuição no contexto 

humanização, e no quesito arquitetônico onde teve-se a preocupação de como a 

disposição da edificação afetaria diretamente na visão e comportamento das detentas 

expressado na fala de Ernane Barbosa Neves. 

 

4.1.2 Penitenciaria Halden Da Noruega, Halden, Ostfold; Noruega 

A prisão de segurança máxima de Halden na Noruega é conhecida mundialmente 

pela sua arquitetura humanizada e pelo seu sistema focado na reabilitação do 

condenado, a unidade tem capacidade para abrigar até 252 detentos de alta 

periculosidade em quartos individuais.  

O modelo adotado para tipologia projetual com conceito de campus, onde os 

pavilhões se encontram espalhados pelo terreno, possuindo características e formas 

diferentes de acordo com o uso.  
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Figura 3- Implantação Penitenciária Halden 

 

Fonte: Taringa.net (2021) 

De acordo com as afirmações de Hans Henrik Hoilund, o arquiteto encarregado 

de desenhar Halden; - "O mais importante é que esta prisão simula, na maior medida 

possível, o mundo exterior. No sistema carcerário da Noruega existe um ênfase no 

respeito aos reclusos e a seus direitos humanos". 

Para que a reintegração na sociedade seja funcional, as condições na vida da 

prisão imitam as da vida em liberdade: os presos têm horários definidos, atividades, 

recebem formação e são encorajados a estudar à distância. Cozinham as próprias 

refeições e fazem desporto. Têm aulas de música e um estúdio de gravação ao dispor. 

Os guardas não estão armados e participam nas atividades de equipa, de forma a 

criar um sentido de comunidade. 

A prisão foi desenhada pelos estúdios de arquitetura HLM e Erik Moller, e 

inaugurada em 2010. 

 

4.1.3 4.3–  Prisão Storstrom, Dinamarca   

 A Prisão Storstrom, situada na Dinamarca é composta por uma área de 32.000 

metros quadrados, o projeto é do ano de 2017 e foi desenvolvido pelo escritório C.F. 

Moller; o projeto adotou o viés de uma prisão homiziada e sociável, usando de 

conceitos arquitetônicos que auxiliam na situação mental e psicológica dos presos, 

bem como assegura a segurança e um espaço de trabalho ameno para os 

funcionários.  

Com capacidade para acomodar aproximadamente 250 detentos em um regime 

de segurança máxima, o desenvolvimento do projeto se deu para que não viesse 

http://www.hlm.no/
http://www.ema.dk/
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trazer uma atmosfera institucional e anônima para o espaço, como solução, buscou-

se projetar na mesma escala e seguindo a mesma estrutura de uma pequena cidade, 

incluindo elementos como ruas e quadras. Essa abordagem permite uma experiência 

mais familiarizada para o preso, além de manter o caráter institucional daquele espaço 

a um mínimo. Ao se inspirar em pequenas cidades, o projeto traz referências das vilas 

do entorno e se integra à paisagem.  

Figura 4-Planta Ala tipo-térreo, Prisão Storstrom, Dinamarca 

 

 Fonte: Archdaily (2021) 

 

Para criar uma dinamicidade, a cobertura e as fachadas são anguladas de 

diferentes formas. As fachadas têm acabamentos em tijolos claros alternados com 

concreto e aço galvanizado, todos materiais duráveis, de pouca manutenção que se 

comportam bem nas condições naturais e no passar do tempo.  

O cárcere é organizado em unidades de quatro a sete celas, posicionadas envolta 

de um hall social. Essas unidades têm acesso à uma sala de estar e cozinha 

compartilhada, onde os presos preparam sua própria comida. As áreas sociais são 

decoradas com cores que se afastam da linguagem institucional, além de receberem 

obras de arte criadas especialmente para a prisão. 

Considerando a importância da iluminação natural para o bem-estar das pessoas, 

cada cela tem duas aberturas que permitem tanto a entrada de luz, quanto vistas do 
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entorno e da paisagem natural. Atividade física, tanto interna quanto externa, também 

é algo fundamental para o bem estar físico e mental dos presos, e portanto o projeto 

prevê espaços internos e externos para esportes, jogos e exercícios físicos em geral.  

 

5 DESENVOLVIMENTO PROJETUAL 

5.1 ANÁLISE DAS CONDICIONANTES DO TERRENO 

5.1.1 Área de Implantação  

De acordo com o proposto, a escolha do terreno se deu levando em consideração 

as Diretrizes Básicas fornecidas pelo Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária - CNPCP (2011). Onde nota-se uma necessidade pela facilidade de 

acesso na área de intervenção e o aproveitamento dos serviços de infraestrutura 

básica já existentes no local. Além de levar em consideração a impossibilidade de 

serem situados na zona central da cidade ou em bairro eminentemente residencial, 

visando a segurança geral.  

Considerou-se a necessidade de que o local a ser proposto o anteprojeto deve 

facilitar o acesso e a apresentação das apenadas e processadas em juízo, levando 

em conta a relação das necessidades propostas às dimensões mínimas para a 

construção, onde deve-se adotar as áreas mínimas da área total do terreno entre 

16,00 a 100,00 m² por pessoa presa, enquanto a área total construída se dá entre 

12,00 a 60,00 m², conforme a CNPCP (2011). Sendo assim, limites a serem tomados 

como forma de fixar a taxa de ocupação. 

De acordo com a CNPCP (2011), deve-se evitar terreno muito acidentado, de 

aterro e alagadiço, tendo em vista o alto custo gerado por movimentos de terra e por 

fundações especiais. Diante disso, a escolha da área em questão está localizada no 

município de Palmas – TO (Apêndices 01 e 02). A gleba denominada Gleba 01 com 

matrícula registrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmas – TO 

de matricula nº 20.128, conforme Certidão de Matricula cedida pelo Itertins (Instituto 

de Terras do Estado do Tocantins), (Anexo 01), área situada no município de Palmas-

TO, a mesma conta com área total de 77,3070 ha (setenta e sete mil, três mil e setenta 

hectares), correspondendo a 773,070,00 m² (setenta e sete e três mil, setenta metros 

quadrados), tomando a mesma como propriedade do Estado do Tocantins, CGC/MF. 

25.043.514/0001-55.  

O terreno escolhido é originário do processo de desmembramento da Gleba 01, 

a qual faz parte do projeto. O mesmo fica as margens da Rodovia TO-020, que dá 
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acesso à Aparecida do Rio Negro e de 10 km do centro comercial da Capital, e área 

correspondente a 39.474,70 m² (trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro 

inteiros e setenta décimos de metros quadrados). Conforme a Lei Complementar n° 

400 de 02 de Abril de 2018, a qual dispõe sobre o Plano Diretor Participativo do 

Município de Palmas-TO, a área de intervenção fica localizada na Macrozona de 

Ordenamento Condicionado- MOCond. (Apêndice 03). 

 

5.1.2 Análise do entorno 

O entorno da gleba é caracterizado por chácaras rurais e alguns 

empreendimentos particulares. Além disso, existem alguns outros usos nas 

adjacências do terreno, como posto de abastecimento de combustível, cemitério, 

exército brasileiro, unidade penitenciária masculina e outros. O acesso é feito 

exclusivamente por uma estrada vicinal, ligada diretamente a TO – 020 (Apêndice 04). 

5.1.3 Incidência Solar e Ventilação 

Sabe-se que o município de Palmas é regido pelo clima classificado como clima 

úmido e subúmido com moderada deficiência hídrica no inverno. É caracterizada pelas 

estações de seca, entre maio a setembro, e chuvosas, entre outubro e abril. Nos 

períodos de seca, a incidência solar predomina mais na direção Norte e nos períodos 

chuvosos, essa incidência faz caminho contrário ao Sul. Nesses períodos, 

respectivamente, o índice pluviométrico pode variar entre 0 mm a 246 mm e a 

temperatura pode ter alternâncias entre 36ºC e 15,5ºC (PLANO DE ARBORIZAÇÃO 

URBANA DE PALMAS, 2016). 

De acordo com informações proferidas por Silva e Souza (2016), nota-se a 

predominância do vento a leste, sendo essa mantida até os dias atuais; O trajeto do 

sol apresenta a nascente ao leste e poente a oeste conforme Figura 5. 
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Figura 5-Incidência Solar e Ventos Predominantes. 

 

 Fonte: Goolge Earth (2021). Edição: Próprio autor. 

 

 

Figura 6-Rosa de Ventos de Palmas-TO. 

 

 Fonte: INEMET (2021) 
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Todas essas direções confirmam o papel dominante dos sistemas atlânticos 

(MTA e MEA) sobre Palmas, conforme mencionado anteriormente. Os autores ainda 

ressaltam que nos períodos de seca e principalmente no mês de agosto, a velocidade 

média do vento pode atingir cerca de 7,4 a 9,8 m/s, sendo considerada moderada. No 

restante dos meses do ano, essa velocidade se dá entre 1,7 a 3,3 m/s, notada como 

brisa leve ou aragem. 

A partir da Carta Solar de Palmas, infere-se que a incidência solar predominante 

em Palmas se concentra nas porções Norte e Oeste; sendo que a fachada Norte 

possui maior período de incidência solar e a Sul possui a menor (Figura 7). Para 

Guarda (2006, p. 73), “o padrão temporal do elemento insolação é exatamente o 

inverso ao das precipitações, ou seja, nos meses em que as precipitações são 

menores, têm-se médias mensais de insolação maiores, normalmente associadas a 

menor nebulosidade”. 

  

Figura 7- Carta Solar de Palmas-TO. 

 

 Fonte: Próprio Autor (2021) 
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 Desenvolveu-se o estudo da carta solar conforme apresentado na Figura 7, para 

que pudesse assim determinar os materiais a serem utilizados na proposta de 

anteprojeto. Considerando que a região tem um clima úmido e subúmido com 

moderada deficiência hídrica no inverno, possuindo assim altas temperaturas. Por 

meio deste pode-se determinar o uso de materiais que tenham propriedades que 

proporcionam uma amplitude térmica interna e um atraso térmico no fluxo de calor. 

Devido a sua alta capacidade de armazenar calor, fazendo com que o pico de 

temperatura interna apresenta uma defasagem e um amortecimento em relação ao 

externo. 

 

Conforme o estudo referente à incidência solar de acordo com a carta solar 

apresentada na Figura 7, pode-se notar a necessidade do uso de brises e de medidas 

a tomar para manter o conforto térmico na proposta. 

  

Vegetação  

Figura 8- Vegetação Existente 

 

 Fonte: Goolge Earth (2021). Edição: Próprio autor. 

 

Segundo a Nota Técnica- Biomas presentes no Estado de Tocantins (DISTRITO 

FEDERAL. Câmara de Deputados, 2007.) Pode-se citar que na região a 
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predominância de vegetação xeromorfa1 aberta, dominada e marcada por um estrato 

herbáceo. Ela ocorre em quase todo o Estado, preferencialmente em clima estacional, 

tendo média de mais ou menos 6 meses secos, sendo encontrada também em clima 

ombrófilo2, quando obrigatoriamente reveste solos lixiviados e/ou aluminizados. 

 Dentre as vegetações típicas do cerrado em especifico na região de Palmas-TO, 

pode-se citar as mais diversas espécies, como o ipê-amarelo (Handroanthus 

serratifolius), pequizeiro (Caryocar brasiliense) e cega machado (physocalymma 

sacaberrimum Pohl), imagens de tais espécies constam na Figura 9.  

 

Figura 9- Espécies típicas do Cerrado 

   

Ipê-amarelo Pequizeiro Cega Machado 
Fonte: Goolge imagens (2021). Edição: Próprio autor. 

 
  

                                            

1 Em ecologia, o termo usado para designar espécies vegetais adaptadas a condições áridas 
(desérticas) e semi-áridas é a xeromorfia (a palavra, de origem grega, significa “forma seca”). 
2 Ombrófolio, o clima é quente e úmido, mas o inverno é geralmente frio. A FOM aluvial ocupa sempre 
os terrenos aluviais. 

https://www.infoescola.com/ecologia/
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5.1.4 Topografia  

Segundo o IBGE (1999), a declividade é a relação existente entre o desnível 

topográfico (ou altura) entre dois pontos e a distância horizontal (ou base) entre eles; 

O terreno em estudo possui topografia com desnível de variação vertical total de 7,00 

metros no Corte Leste-Oeste (Figura 11), e de 3,00 metros no Corte Norte-Sul (Figura 

12), tendo o declive maior com 2,90 que conforme a classificação de Marques (1971) 

citado por Oliveira (2017) sua classificação é de declive moderado. Essa morfologia 

do terreno concede a possibilidade de poucas movimentações de terra.   

Figura 10- Topografia da Área 

 

 Fonte: Goolge Earth (2021). Edição: Próprio autor. 

 

Figura 11- Corte Leste-Oeste 

 

 Fonte: Goolge Earth (2021). Edição: Próprio autor. 
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Figura 12- Corte Norte-Sul 

 

 Fonte: Goolge Earth (2021). Edição: Próprio autor. 

 

 

5.1.5 Legislação e Normas Técnicas  

Conforme a Lei Complementar n° 400 de 02 de Abril de 2018, a qual dispõe sobre 

o Plano Diretor Participativo do Município de Palmas-TO e no Código de Obras 

Municipal (Lei n° 045/90), não é constatado área prevista para a construção de 

estabelecimentos penais no âmbito atual, porém, quando não houver orientações 

estabelecidas pelo DEPEN e pelo Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária (CNPCP), passarão a prevalecer as legislações municipais. De acordo 

com análise das leis o terreno em questão não é contemplado esse tipo de 

estabelecimento, por isso, para a realização desse anteprojeto foi levado em 

consideração as orientações do DEPEN e do Conselho Nacional de Política Criminal 

e Penitenciária. 

Podendo assim notar os seguintes recuos para edificação com tipologia 

horizontal a ser considerada neste anteprojeto (Tabela 1), onde nota-se a 

dependência da tipologia arquitetônica adotada no projeto proposto. 

Tabela 1- Recuos mínimos necessários por tipologia arquitetônica e por barreira: 

 

 Fonte: CNPCP (2011). 

 

Deverá ser previsto um perímetro de segurança externo, onde tende a ser 

correspondente e paralelo a toda a barreira, quando esta utilizar materiais cortantes 

ou perfurantes. Este perímetro externo terá a função de afastar pessoas de fora do 
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meio penitenciário da barreira, como medida de prevenção contra acidentes por 

contato com os materiais letais ou que provoquem quaisquer lesões. 

Caso esses materiais se localizem na base da barreira, a distância mínima entre 

a linha externa e a barreira deverá ser de cinco metros. Caso se localizem no topo da 

barreira, a distância mínima deve ser de três metros. Deverá ser providenciada 

sinalização que advirta sobre a necessidade de atenção à segurança destas áreas.    

Taxa de Permeabilidade:  

De acordo com CNPCP (2011), pode-se considerar que a taxa de permeabilidade 

é a relação entre áreas descobertas e permeáveis do terreno e a sua área total. 

Seguindo as diretrizes estabelecidas pela CNPCP (2011) a taxa de permeabilidade 

adotada no anteprojeto proposto é de10% (dez por cento), nos imóveis com área 

superior a 15.000,00 m² (quinze mil metros quadrados). 

Estacionamento: 

Preferencialmente, o estacionamento de veículos para funcionários deverá ser 

exclusivo. O estacionamento para o público deve ser previsto fora da área de 

segurança proposta, devendo prever oferta de vagas levando em consideração a 

quantidade de funcionários e de presos, além de obedecer aos seguintes critérios:  

a. 1 vaga para cada 3 funcionários;  

b. 10 vagas para autoridades;  

c. Com estacionamento para até 100 vagas, pelo menos 1 vaga deverá ser 

destinada a PNE;  

d. Com estacionamento para mais de 100 vagas, pelo menos 1% das vagas 

deverão ser destinadas ao PNE.  

Para as legislações pertinentes ao edifício penal foi elaborado a tabela 2 na qual 

esquematiza as principais leis, resoluções, portarias e outros para a concepção 

projetual do trabalho apresentado: 
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Tabela 2-Legislações pertinentes ao edifício penal 

 

 Fonte: Próprio Autor (2021) 

 

5.1.6  Caracterização dos usuários  

De acordo com Paixão (1987), durante o período de privação de liberdade pelo 

qual a detenta é submetida, é fundamental a identificação, bem como diagnosticar as 

múltiplas determinações causais de seu comportamento para a aplicação das terapias 

eficientes de recuperação, que após o cumprimento de sua pena a mesma possa 

retomar o convívio em sociedade. 

De acordo com 1º Censo Carcerário Feminino do Tocantins (TOCANTINS. 

Secretaria da Cidadania e Justiça. 1º Censo Carcerário Feminino do Tocantins, 

2019.), em março de 2019 o total de detentas era de 190 em todo o estado do 

Tocantins, e de acordo com dados do Departamento Penitenciário Nacional- DEPEN 

(2019), na cidade de Palmas-TO na Unidade Prisional Feminina de Palmas, o número 

total de detentas no período de julho a dezembro de 2019 corresponde a um total de 

69 mulheres, sendo 19 detentas em regime fechado e 50 em regime provisório; a 

proposta de anteprojeto é direcionada para atender este público.   

Segundo Lei 7.210 (BRASIL, 1984.) a qual dispõe sobre os direitos dos indivíduos 

privados de liberdade, assegura que o indivíduo que se encontra cumprindo pena privativa 

de liberdade tem o direito a assistência social como o princípio de todo o processo de 

ressocialização, sendo uma forma de demostrar que valores morais e éticos estão 
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resguardados, informando que a tortura e a violência não farão deles seres humanos 

melhores. Na humanização, é imprescindível que, devido a situação que se encontram as 

penitenciarias no dia de hoje, os agentes penitenciários sejam instruídos sobre o 

tratamento adequado para com as detentas. 

 

5.1.7 Programa de necessidades e pré-dimensionamento  

O programa foi estabelecido com base nos documentos disponibilizados pelo 

Ministério da Justiça- Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, como as 

Diretrizes Básicas para arquitetura penal (2011) e os estudos do referencial teórico e 

estudos de caso. (Apêndice 05). 

 

5.1.8 Funcionograma, Setorização e Fluxograma 

O funcionograma e setorização da proposta de anteprojeto está representado no 

Apêndice 06, e o fluxograma está apresentado no Apêndice 07. 

 

5.1.9  Elementos Construtivos estruturais e materiais  

Foi adotado um sistema construtivo onde se dá a utilização do concreto armado, 

vigas e pilares e estrutura metálica como estrutura principal, paredes em alvenaria 

ecológica Ecolar aplicado por todo a proposta, pois segundo PEREIRA (2019), a 

alvenaria Ecolar tende a diminuir desperdício e promovendo uma agilidade 

construtiva, além de trazer uma maior mobilidade para o empreendimento. Pode-se 

notar a utilização de estrutura metálica, sua escolha se deu pela capacidade desta 

alcançar grandes vãos, juntamente com o concreto. Permitindo a rapidez na execução 

da obra e apresentando uma maior resistência e menor probabilidade de patologias 

como trincas e fissuras, tão presentes por conta do clima local.  Além dos dois 

materiais permitem a diminuição da quantidade de mão de obra. 

  Para a escolha dos pisos, foi analisada mediante as possíveis fugas que podem 

acontecer nas unidades penitenciárias. Portanto, o piso a ser utilizado é composto por 

concreto com malha de aço abaixo. 

Em toda a proposta será adotado a cobertura metálica tipo sanduíche, com 

platibanda e laje. Notando-se que este tipo de telhas possuem uma baixa inclinação 

(5% telha metálica), a escolha pela telha metálica sanduíche ou termoacústica se deu 

pela mesma ser boa isolante de temperatura e som.  
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A telha é composta por duas chapas metálicas intercaladas por um isolante, a 

espessura do isolante pode variar de acordo com a necessidade de isolamento 

térmico pedido pela localização do empreendimento. Conforme o apontado pelos 

fabricantes desse tipo de telha, as mesmas são consideradas econômicas, pois ao 

garantir o controle térmico dos ambientes promovem um menor gasto com sistemas 

de climatização e, consequentemente, energia. A telha possui vantagens como: 

facilidade na instalação, uma manutenção barata, durabilidade, resistência mecânica, 

não propaga chamas e sua leveza e resistência estrutural permitem uma economia 

na estrutura do telhado. 

 

5.1.10 Partido Arquitetônico  

 

Pode-se dizer que o projeto arquitetônico executável busca o tripé da viabilidade, 

sendo a união e o equilíbrio dos aspectos ambientais, sociais e econômicos. Para tal 

feito, a proposta deve conter soluções que abranjam os três itens, além de englobar a 

sustentabilidade do mesmo. Sabendo disto nota-se que a Figura 13 traz as soluções 

que foram adotadas no partido e no conceito projetual para essa arquitetura.  

Figura 13-Tripé da Viabilidade. 

 

 Fonte: Próprio Autor (2021) 

Para uma edificação, reforma e/ou ampliação de estabelecimentos penais, o 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, pré-define alguns 

critérios a serem instigados no momento da escolha do partido arquitetônico, trazendo 

assim uma melhor funcionalidade, segurança, conforto e minimizar impactos 
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ambientais. Para a definição do partido arquitetônico desta proposta, levou-se em 

consideração as setorizações pré-estabelecidas pelas diretrizes do CNPCP, de uma 

forma a dividir e organizar os fluxos do edifício para melhor atender as necessidades 

locais.  

O partido conceitual adotado na concepção do anteprojeto foi pensado baseado 

no ciclo que a detenta irá passar enquanto estiver privada de liberdade, onde pode-se 

dizer que a utilização das árvores do cerrado traz a ideia de que mesmo durante um 

período árido, como o período de estiagem, ainda há vida e beleza na flora. 

Figura 14-Ciclo do Ipê. 

 

 Fonte: Bio parque Brasil (2021). Edição: Próprio autor. 

 

Podendo citar as árvores como o Ipê arvore nativa do Brasil, a qual tem seu 

período de floração durante a seca e inverno, trazendo vida e beleza a localidade em 

que se encontra, além de anunciar um novo ciclo, trazendo a primavera com a nova 

folhagem. Mostrando que mesmo nas mais difíceis situações ainda pode-se achar 

uma nova perspectiva de vida e ter um recomeço.  

Além do cega-machado, também sendo uma espécie nativa do cerrado brasileiro 

onde remete a beleza de uma árvore de grande porte, imponente que mesmo assim 

remete a beleza e a sensibilidade em meio a uma terra seca. Assim como em um 

ambiente como um centro de detenção feminino ainda há uma leveza, um novo futuro 

para as detentas. 

Conforme estudo apontado pelo Dr. Carlos Humberto Biagolini (2016), encontra-

se a seguinte afirmação, onde o Ipê é uma planta típica das formações abertas da 

floresta pluvial do alto da mata atlântica, porém com bom desenvolvimento também 

em regiões com características de cerrado. É considerada como árvore símbolo do 
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Brasil, conforme dito em 1961, pelo então presidente, Jânio Quadros, onde declarou 

o pau-brasil a Árvore Nacional e o Ipê-amarelo, da espécie Tabebuia vellosoi, a Flor 

Nacional. 

Sabe-se que após a retirada da pessoa do âmbito social para o sistema 

carcerário, é necessário todo o acolhimento e amparo seja psicológico ou jurídico para 

que a pessoa consiga se reerguer, sendo assim um grande papel para a locação que 

a detenta irá ocupar. Deixando assim com que a arquitetura do local a faça perceber 

que ela poderá se reestruturar e que pode retornar a sociedade com uma nova visão.  

O Centro de Detenção Feminino de Palmas é proposto após analisar as 

dificuldades no sistema prisional e a necessidade da população carcerária, onde a 

proposta se dá na ressocialização da detenta dentro da comunidade de forma a dar 

uma nova perspectiva a ela.   

 

5.1.11  Concepção Formal  

Durante a concepção do estabelecimento foi seguida uma linha que buscasse 

facilitar a administração, a segurança, a manutenção e a funcionalidade das atividades 

prestadas pelos apenados, sendo exigências contidas nas Diretrizes Básicas para 

Arquitetura Penal do Ministério da Justiça, DEPEN (2011). Ainda de acordo com as 

diretrizes do DEPEN (2011), o projeto deve ser flexível, prevendo áreas destinadas à 

ampliação e transmitir caráter de humanização com o uso de áreas verdes e áreas 

destinadas ao lazer dos detentos sem deixar de lado a segurança necessária para 

implantação desta área. Tendo uma atenção a mais para organização dos fluxos 

através de um zoneamento geral, de uma forma que seja funcional e que impeça a 

sobrecarga. 

A arquitetura do anteprojeto teve um maior foco na funcionalidade do ambiente e 

no bem-estar dos usuários. A escolha do modelo pavilhonar se deu na melhor forma 

de como setorizar as atividades das detentas, separando os locais de lazer e 

recolhimento dos locais de trabalho e administração, possibilitando assim um melhor 

controle da unidade prisional. 

O volume é o primeiro elemento geométrico a apresentar três dimensões: 

comprimento, largura e profundidade (CHING, 2013), e seu formato é equivalente à 

relação entre os pontos que o compõem. Segundo Le Corbusier (1977) em relação 

aos volumes sob a ação da luz, a tarefa do arquiteto é dar vida à superfície que 

circunda o volume, por outro lado, muitas vezes, pode-se usar métodos utilitários de 
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superfície onde se deve encontrar a divisão imposta pela superfície forma a ser 

trabalhada, no caso a de um retângulo prismático, o qual será disposto 

arquitetonicamente de maneira a evidenciar a movimentação de seu bloco, sendo 

derivado de uma forma estática para uma forma com várias faces, elaborando  assim 

uma modulação hora de subtração hora de adição dessa forma proposta, conforme 

Figura 15.  

 

Figura 15- Concepção da Forma. 

 

Tranformação subtrativa- uma forma pode ser transformada ao se subtrair uma 

porção de seu volume. 

 

Transformação aditiva- adição de elementos ao seu volume.  

 Fonte: Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem.  

 

Conforme dito por Le Corbusier, pode-se definir a arquitetura da seguinte 

maneira: 

A arquitetura é um jogo sábio, correto e magnífico de volumes reunidos 

sob a luz; as sombras e os claros revelam as formas; os cubos, os cones as 

esferas, os cilindros ou as pirâmides são as grandes formas primárias que a 

luz revela bem. (2000, p.13) 

 

Seguindo este conceito com formas mais simples, este trabalho traz a seguinte 

proposta de forma conforme a apresentada na Figura 16 e Figura 17, onde nota-se 
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que a proposta de anteprojeto foi distribuído em setores conforme as Diretrizes 

Básicas para Arquitetura Penal do Ministério da Justiça, DEPEN (2011), onde o setor 

externo é direcionado para áreas administrativas e fluxos de guarda externa, pessoal 

do administrativo e de pessoas que venham visitar o estabelecimento; o setor 

intermediário recebe o fluxo de pessoas dos setores externo e interno, onde também 

é instalado o acesso de atendimento à saúde das detentas;  o setor interno controle e 

visita é direcionado para o atendimento de visitantes após liberação da revista; e o 

bloco interno, onde o fluxo e uso é exclusivamente de detentas e dos funcionários.        

Figura 16- Estratégia compositiva e Volumetria. 

 

 Fonte: Próprio autor (2021). 
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Figura 17- Estratégia compositiva e Volumetria em perspectiva. 

 

 Fonte: Próprio autor (2021).  

 

Assim, a primeira abordagem se dá através da composição de uma forma básica, 

sendo um prisma retangular, em que o resultado pode ser obtido através do trabalho 

de subtração e adição que será revelada através da mudança de materiais e 

sombreamentos. 

 

5.1.12  Modulação Estrutural  

A modulação estrutural foi baseada no uso das matérias empregados e descrito 

no tópico Elementos Construtivos estruturais e materiais, que resultou na figura 18 a 

qual levou em consideração a forma desenvolvida na figura 17; a laje foi utilizada pois 

possui funções térmicas e acústica, além de representar baixo custo de manutenção 

e fornece maior segurança em relação a possíveis tentativas de fuga das detentas. 
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Figura 18- Modulação Estrutural 

 

Fonte: Próprio autor (2021). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao decorrer deste trabalho foi possível ver as dificuldades que se pode encontrar 

dentro do sistema prisional e a necessidade da população carcerária que vivencia 

diariamente essas deficiências. É fundamental a reformulação do sistema e que a 

sociedade entenda que para melhorar as condições das unidades prisionais não se 

trata de privilégio ou regalia para àqueles que cometeram crimes e sim uma tentativa 

de regenerar o mesmo para evitar que mais crimes sejam cometidos. 

 A estadia de uma pessoa privada do direito à liberdade dentro do sistema 

carcerário não deve ser vingativa e sim promover uma ressocialização dentro da 

comunidade. A proposta em questão foi formulada a partir de pesquisas sobre o tema 

relacionado ao referencial teórico, onde pôde notar a importância do tema de cunho 

geral. Não só para a sociedade, mas para mim como acadêmica. Onde devemos notar 

as dificuldades enfrentadas dentro do sistema carcerário, a história, sua legislação e 

a complexidade que o tema traz para a sociedade atual. 

Concluindo assim que mesmo dentro da faculdade pode-se abrir perspectivas e 

novos horizontes onde tentamos testar nossos limites como estudante e podendo 

assim crescer como pessoa e como arquiteta. Além, de mostrar como a arquitetura 

pode e deve ajudar a melhorar a qualidade de vida das pessoas.  
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APÊNDICE 01 – Localização do Terreno 

 

Fonte: Fonte: Elaborado pelo  autor (2021). 
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Fonte: Elaborado pelo  autor (2021). 
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